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A BATALHA IMOBILIÁRIA

Imóvel de marinha vai
custar até 500% a mais
Se não comprar da União, dono pode perder a propriedade

VILMARA FERNANDES
MIKAELLA CAMPOS
NATÁLIA BOURGUIGNON

Comprar algo que já é seu não é o único
problema de proprietários de imóveis si-
tuadosemáreademarinha.OPlanalto,ao
proporavendadesses terrenos–açãoque
visa a amenizar os efeitos da crise fiscal –,
deixa claroquea comercializaçãoocorre-
ráapreçodemercado.Masostranstornos
não ficam por aí, principalmente para os

donosdeáreasqueestãoemregiõesdeal-
ta valorização imobiliária.Aoatualizar os
valores dos espaços, o governo pode co-
brarpelaunidadeaté500%amaisdoque
está registrado no cadastro da Secretaria
de Patrimônio daUnião (SPU).
Os dilemas de quem está enfrentando

as mudanças na legislação de marinha
começaram a ser revelados em reporta-
gemdeAGAZETAdesteúltimodomingo.
A Medida Provisória 691, editada em

agosto último e que está em análise pelo
Congresso, permiteogovernoofertar es-
sas propriedades no mercado. Os mais
prejudicadospela iniciativa sãoosdonos
de imóveis que vivem sob o regime de
ocupação, quando, mesmo tendo pago
pelo terreno, têmapenas uma “autoriza-
ção” para utilizar a área. A União é dona
de 100% do bem.
Para se livrardessas amarras, o contri-

buinte precisará adquirí-lo, novamente,

dessa vez, emdefinitivo, numaoperação
normal de compra de imóveis. AMP não
esclarece as consequências de quemnão
aceitar a transação, mas legislações an-
tigas, como a Lei 9636/1998, afirmam
que a União pode reivindicar a posse do
bem quando quiser.
Segundoespecialistas,aMPjuntocom

as leis existentes dão autorização ao go-
vernopara transferir os direitos do terre-
no demarinha, inclusive, com as benfei-
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Valor dos imóveis pode ficar até seis vezes mais caro com avaliação a preço de mercado.

Veja alguns exemplos em Vitória:

Confira no mapa a área do imóvel e seu regime de ocupação:

AVALIAÇÃO
DA UNIÃO

BAIRROS PREÇO DE
MERCADO

DIFERENÇA
A PAGAR

Gurigica¹ 509.567,20 774.000,00

Gurigica² 414.764,00 1.260.000,00

Consolacao 493.806,16 750.060,00

Santa Lúcia¹ 587.191,30 902.700,00

Santa Lúcia² 2.478.246,29 11.980.500,00

Bento Ferreira 354.184,58 1.770.975,00

Praia do Canto 622.815,71 1.934.415,00

Ilha do Príncipe 48.037.252,05 108.157.540,00

Mario Cypreste 273.660,73 1.602.140,00

Enseada do Suá 621.975,75 2.520.720,00

52%

204%

52%

54%

383%

400%

211%

125%

485%

305%

Preço do metro quadrado de alguns imóveis

na Grande Vitória, segundo a União

MUNICÍPIO BAIRRO R$

Cariacica Porto de Santana 23,68

Guarapari Praia do Morro 321,40

Guarapari Meaipe 218,24

Guarapari Setiba 113,88

Serra Carapebus 39,77

Serra Castelandia 101,50

Serra Manguinhos 63,66

Serra Jacaraipe 88,26

Vila Velha Santa Luzia 998,34

Vila Velha Prainha 116,38

Vila Velha Praia da Costa 558,69

Infografia: Genildo e Edson | Foto: Marcelo Prest
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torias a qualquer um com dinheiro para
pagar. Issosignificaquesenãoaceitarne-
gociarcomaUnião,odonopodeperdera
propriedade.
EmVitória, cidade doEstadomais afe-

tadapelasmudançasderegras,áreasalvo
domercado imobiliário, imóveis localiza-
dos em Bento Ferreira, Enseada do Suá,
Praia do Canto, Santa Lúcia e Mário Cy-
preste, ao ter os preços revisados, podem
se tornar impagáveis pelo proprietário.
Em Bento Ferreira, por exemplo, um

terreno de 1.041 metros quadrados, em
regime de ocupação, nos registros da
SPU temovalor avaliado emR$354mil.
Ao ser analisado nas condições de mer-
cado,opreçopulariaparamaisdeR$1,7
milhão,navisãodoconsultor imobiliário
José Luiz Kfuri.
A legislação ainda possibilita que o

Planalto integralize os imóveis em fun-
dosde investimentos,oquedeixaráodo-
no do imóvel emmaus lençóis, precisan-
dopagar taxadeocupaçãoe laudêmioao
novo proprietário. O governo poderá
usar agentes financeiros, como aCaixa e
o Banco do Brasil, para comercializar es-
sas cotas, inclusive, na Bolsa de Valores,
por meio da criação de fundos imobiliá-
rios abertos a pessoas físicas e jurídicas.
Além dos ocupantes, os foreiros, pes-

soas que detém83%daposse do imóvel,
correm risco de verem os 17% que per-
tencemaUnião caíremnasmãos de fun-
dos imobiliários, aos quais seria necessá-
rio pagar foro pelo uso do imóvel e tam-
bém o laudêmio.
“É um absurdo ter que comprar da

União, mas eu até pagaria para sermos
donos de 100% do imóvel”, desabafa o
aposentado Jair Fadini, de 72 anos. Ele e
sua família, quemora emBentoFerreira,
pagam taxa demarinha há 47 anos. “So-
mos três irmãos.Cadaumétributadoem
cercadeR$1,3milporano. Issoporqueé
foro.Sefosseocupação,ovalorseriatrin-
ta vezes maior. Tenho vizinhos pagando
de R$ 20 a 30mil por ano”.
A revolta de Fadini é ainda maior por

causadodescaso,segundoele,dogoverno
federal. “Nãovemosaplicaçãododinheiro
emmelhorias.Oretornodecadacentavoé
nulo”, afirma o aposentado que recebeu
uma proposta para a incorporação de um
empreendimento imobiliário no terreno.
A decisão de comprar ou não a posse

permanente do imóvel em área demari-
nha, para o advogado Gilmar Custódio,
diretor jurídico da Associação das Em-
presas deMercado Imobiliário, depende
da situação de cada proprietário.
“Queméaforadoetemcondições,ome-

lhorécomprar.Porém,é importanteaguar-
dar amedidaprovisória virar lei. Enquanto
o texto não for votado no Congresso, é ar-
riscado investir em algo que pode ter a va-
lidadederrubada”, explica o especialista.
OpresidentedaAdemi,SandroUdson

Carlesso, também concorda que não há
vantagens para pessoas em regime de
ocupação comprarem novamente o ter-
reno.“Sóvejoissocomobenefícioparaos
terrenos aforados com um prédio com
muitos apartamentosoumuitas salas co-
merciais. Assim, divide-se o valor devido
com todos os proprietários. No caso do
ocupante, o alto preço do imóvel invia-
biliza essas transações”.

Abaladopelacriseeconômicanacional,o
mercado imobiliário teme ser impactado
comavendados imóveisdemarinha.Ose-
tor temapreocupaçãodequeo“duplo”pa-
gamentopelosterrenoinviabilizeaconstru-
ção de novos empreendimentos. Mesmo
nas áreas aforadas, pagarmais 17%do va-
lordoespaçoàUniãopoderia impactarnos
preços. “Vai acabar onerando o produto fi-
nal”, explica o presidente do Sindicato da
Construção Civil, Aristóteles Passos Costa
Neto. “Terreno demarinha é uma coisa ar-
caica.HerançadaCoroaPortuguesa.Preci-
samos nos desgarrar dessa cultura equivo-
cada que faz o morador dessas regiões se-
rembitarifados:elepagatantoIPTUquanto
foro.Aocompraroimóvel,desembolsaITBI
e laudêmio.Éumabsurdo”, crítica.
Segundo Costa Neto, comprar a parte

daUnião, no caso dos terrenos aforados,
sóvaleráapenaemumasituação.“Muita
gente desiste da Enseada do Suá porque
sabe que pagará taxa de marinha e lau-
dêmio. Sem esse estigma, as vendas po-
derão ser reaquecidas”, completa.

Imóveis em regime de ocupação devem
continuar sendo desinteressantes para o
mercado,aindaquebemlocalizadas.Parao
consultor José Luiz Kfuri, seria necessário
aplicar o custodopagamento emdobrono
valor do imóvel. “A medida provisória até
colocarianomercado,permitindoinclusive
avendadeimóveisporfinanciamentos,ter-
renos que ao ganhar imóveis hoje não po-
demcontarcomcréditobancário.Oproble-
ma é que pagar ao dono do terreno e tam-
bém a União pode tornar o preço da uni-
dade cara. Para valer a pena essas negocia-
ções, seránecessário termercadopara isso.
O terreno teráque terumgrandepotencial
para justificar o investimento”.
O diretor de Economia e Estatística do

Sinduscon, Eduardo Borges, acredita que
mesmocomo laudêmio - cobradopelo go-
vernonahoradavendadosimóveis–émais
vantajososer foreiro. “Ataxaanualaserpa-
ga, em alguns casos, é tão baixa que não
compensariadeixardeserforeiro.Anãoser
queoproprietáriocorrariscodetersuapar-
te vendida para qualquer investidor”.

ANÁLISE DA VENDA

Foreiros
t Vantagem
Ao adquirir os 17% da União, o foreiro
ficará livre de pagamento de taxas anuais
ao governo e também não terá que arcar
com o laudêmio na hora da transmissão
do bem para outro comprador. Se o imóvel
for usado para a construção de
apartamentos ou salas comerciais, a
construtora poderá embutir o custo com a
regularização no preço final do imóvel.
Muitas vezes, esse valor será mais baixo
do que o laudêmio.

t Desvantagem
A compra da parte da União do terreno
pode ser desvantajosa quando o valor

Mercado imobiliário teme
inviabilização de projetos

do imóvel for muito alto e não tem
muitos moradores para ratear o custo.

Ocupantes
t Vantagem
O ocupante, ao comprar o terreno da
União, passa a ter a posse definitiva, e
nunca mais teria que pagar nada ao
governo. Também poderá vender o terreno
para construtoras para a realização de
empreendimentos que poderão contar
com linha de crédito imobiliária.

t Desvantagem
Pagar novamente 100% do imóvel, pelo
valor de mercado.

Jair Fadini, morador de Bento Ferreira, acha um absurdo ter que pagar novamente pela propriedade, dessa vez para o governo

A venda dos terrenos
até potencializaria
projetos imobiliários
se o pagamento não
fosse alto. Só vale a
pena comprar quem
é foreiro. Ocupantes
terão que pagar
100% do imóvel”
—
GILMAR CUSTÓDIO ADVOGADO E
DIRETOR JURÍDICO DA ADEMIconfira amanhã

• Veja como fica a situação das áreas do litoral
capixaba onde a União ainda não fez a
demarcação de suas terras.


